PARECER Nº 62, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 477, DE 2012
De autoria do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito da proposição.

Inicialmente, quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e a iniciativa é privativa do Tribunal de Justiça, a teor do que preceitua o artigo 96, II, b, CF.

Quanto ao mérito, também não vislumbro óbices. 
Conforme consta na justificativa, “a criação de mais 200 cargos de Assessor Técnico de Gabinete Judiciário busca fortalecer a gestão administrativa e estruturar melhor as regiões administrativas do Tribunal de Justiça, possibilitando a consolidação de modelo organizacional bem planejado e definido, que permita a disponibilização de serviços de coordenação e assessoria aos seus integrantes, os quais, em sua maioria, não contam com o suporte administrativo especializado, imprescindível ao desenvolvimento e modernização da administração pública.”.

Como se vê, os objetivos preconizados com a criação dos cargos vão ao encontro do interesse público e atendem ao princípio da eficiência na gestão da coisa pública, razão plenamente meritória a proposição.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 477, de 2012.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 13-11-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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